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O “que é” extensão ?



Conceitos de Extensão



A extensão no Brasil

A  Reforma  de  Córdoba  (1918)  estabeleceu  um  marco  
para  as  universidades  latino-americanas  constituindo-se 
como  uma  referência  para  suas  reformas  universitárias.  
Entre  os  princípios  que  nortearam  essa  manifestação 
estudantil, está a extensão universitária, entendida como 
compromisso social da universidade. (MESSINA GOMEZ, 
et al 2019)



A extensão no Brasil

DECRETO Nº 19.851, de 11 de abril de 1931

Art. 109. “A extensão universitaria destina-se à diffusão de conhecimentos 
philosophicos, artisticos, litterarios e scientificos, em beneficio do aperfeiçoamento 
individual e collectivo. 

§ 1º De accôrdo com os fins acima referidos, a extensão universitaria será 
realizada por meio de cursos intra e extra-universitarios, de conferências de 
propaganda e ainda de demonstrações praticas que se façam indicadas.”



A extensão no Brasil

LEI Nº 5.540, de 28 de novembro de 1968.
Fixa normas de organização e funcionamento do ensino superior e sua articulação com a escola média, e 
dá outras providências.

Art. 20. “As universidades e os estabelecimentos isolados de 
ensino superior estenderão à comunidade, sob forma de 
cursos e serviços especiais, as atividades de ensino e os 
resultados da pesquisa que lhes são inerentes.”



A extensão no Brasil

Extensão ou comunicação? Paulo Freire 1968

[...] a “educação como prática da liberdade” não é a transferência ou a 
transmissão do saber nem da cultura; não é a extensão de conhecimentos 
técnicos; não é o ato de depositar informes ou fatos nos educandos; não é 
a “perpetuação dos valôres de uma cultura dada”; não é o “esfôrço de 
adaptação do educando a seu meio”. Para nós, a “educação como prática da 
liberdade” é, sobretudo e antes de tudo, uma situação verdadeiramente 
gnosiológica. Aquela em que o ato cognoscente não termìna no objeto 
cognoscível, visto que se comunica a outros sujeitos, igualmente 
cognoscentes.(FREIRE, 1983, p. 53)



A extensão no Brasil

Plano de Trabalho de Extensão Universitária 1978
(fruto do trabalho da Coordenação das Atividades de Extensão - CODAE em 1975)

A extensão é “a forma através da qual a Instituição de Ensino 
Superior estende sua área de atendimento a organizações, 
outras instituições e populações de um modo geral, delas 
recebendo um influxo no sentido de retroalimentação das 
demais funções, ou seja, o ensino e a pesquisa.”



A extensão no Brasil

Criação do FORPROEX 1987

No ano seguinte à sua criação, 1988, o FORPROEX apresentava ao 
MEC algumas reivindicações, dentre elas, a criação de um órgão de 
caráter representativo, inserido na estrutura organizacional do Ministério, 
que fosse responsável pela extensão (FOREXT, 2009). A criação desse 
órgão visava a institucionalização da Extensão a nível ministerial, 
formulando um conceito de Extensão que atendesse às demandas 
do ensino superior no Brasil, entretanto, esse órgão não foi criado.



A extensão no Brasil

Constituição Federal de 1988

Art. 207. As universidades gozam de autonomia 
didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.







A extensão no Brasil

Plano Nacional de Educação PNE 2001
LEI N° 10.172 de 2001

Objetivo/meta 23. Implantar o Programa de 
Desenvolvimento da Extensão Universitária em todas as 
Instituições Federais de Ensino Superior no quadriênio 
2001-2004 e assegurar que, no mínimo, 10% do total de 
créditos exigidos para a graduação no ensino superior no 
País será reservado para a atuação dos alunos em ações 
extensionistas.



A extensão no Brasil

Política Nacional de Extensão Universitária 
FORPROEX 2012

“A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e 
político que promove a interação transformadora entre 
Universidade e outros setores da sociedade”



A extensão no Brasil
Política Nacional de Extensão Universitária 
FORPROEX 2012

Diretrizes para a Extensão
• Interação Dialógica,
• Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade,
• Indissociabilidade Ensino-Pesquisa-Extensão,
• Impacto na Formação do Estudante, e
• Impacto e Transformação Social. 



A extensão no Brasil

FORPROEXT 2013

“A extensão é um processo educativo, cultural, político, 
social, científico e tecnológico que promove a interação 
dialógica e transformadora entre as instituições e a 
sociedade, levando em consideração a territorialidade.”



A extensão no Brasil

Lei nº 13.005/2014 
PNE 2014

Meta 12) Elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 
33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 
24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e 
expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das 
novas matrículas, no segmento público. (BRASIL, 2014).



A extensão no Brasil

Lei nº 13.005/2014 
PNE 2014

Estratégia 12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) 
do total de créditos curriculares exigidos para a graduação 
em programas e projetos de extensão universitária, 
orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande 
pertinência social; (BRASIL, 2014).



A extensão no Brasil

Resolução CNE 07/2018

Art. 3º A Extensão na Educação Superior Brasileira é a 
atividade que se integra à matriz curricular e à organização da 
pesquisa, constituindo-se em processo interdisciplinar, político 
educacional, cultural, científico, tecnológico, que promove a 
interação transformadora entre as instituições de ensino superior e 
os outros setores da sociedade, por meio da produção e da 
aplicação do conhecimento, em articulação permanente com o 
ensino e a pesquisa.



A extensão no Brasil

Resolução CNE 07/2018

Art. 4º As atividades de extensão devem compor, no mínimo, 10% 
(dez por cento) do total da carga horária curricular estudantil dos 
cursos de graduação, as quais deverão fazer parte da matriz 
curricular dos cursos;



Extensão não é “o quê”, 
extensão é “como”!



 Protagonismo 
Discente

A extensão é um 
processo que 

retroalimenta o ensino e 
a pesquisa em 

articulação com os 
saberes e demandas da 

sociedade.



Antes de curricularizar é 
importante repensar como se 

faz extensão 



A Curricularização da Extensão



O termo “curricularização”

O processo de adequação dos Projetos Pedagógicos de Curso para 

inserção do percentual exigido tem sido chamado, em algumas 

instituições de “creditação curricular” e, por outras de “curricularização”. 

Neste trabalho, é utilizado o termo “curricularização”, pois é o termo 

apresentado na Resolução do Conselho Superior do IFSC - Consup nº 

40/2016 do IFSC, nas diretrizes do CONIF de 2020 e no parecer do CNE 

608/2018, que deu origem à resolução CNE 07/2018.



CONIF 2020

Diretrizes para a Curricularização da Extensão na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica

Cabe destacar que atividades de extensão são intervenções que 
envolvem diretamente e dialogicamente as comunidades externas às 
instituições de ensino, e devem estar vinculadas à formação do 
estudante, conforme normas institucionais próprias. No caso de 
instituições públicas de educação, como as da RFEPCT, as atividades de 
extensão devem ser desenvolvidas com a participação ativa de 
servidores e estudantes.  (CONIF, 2020, p. 2).



CONIF 2020
Diretrizes para a Curricularização da Extensão na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica

“As instituições que compõem a RFEPCT busquem contemplar em seus 
projetos de curso, a articulação necessária entre o ensino e as atividades de 
extensão, conforme previsto na legislação em vigor, promovendo a 
formação humana integral e a melhoria na formação dos nossos 
estudantes. Logo, também deve ocorrer uma interação dialógica com a 
sociedade, visando à transformação social e da própria Instituição, por meio 
de trocas e construção de conhecimento e práticas educacionais 
efetivamente horizontais, democráticas e emancipatórias.” (CONIF, 2020, p. 
1-2).



A curricularização da extensão, portanto, constitui-se no processo de incorporação ou 
integração de atividades de extensão ao currículo de ofertas educativas, podendo 
incidir sobre a matriz curricular dos PPC das seguintes formas:

a) Como parte de componentes curriculares não específicos de extensão: trata-se 
da distribuição de horas de atividades de extensão nos componentes curriculares não 
específicos de extensão, previstos no PPC. Nesse caso, estamos tratando de planejar 
atividades de extensão como metodologia desses componentes.

b) Como componentes curriculares específicos de extensão: trata-se da criação 
de um ou mais componentes curriculares específicos de extensão, inseridos na 
estrutura da matriz curricular do curso e cuja carga horária deve ser totalmente 
destinada ao cumprimento de atividades de extensão pelos estudantes.



Por que incluir Extensão no 
currículo?



A finalidade da curricularização



Se, de acordo com a Constituição brasileira, as Instituições 

de Ensino Superior se caracterizam pela indissociabilidade 

do ensino, da pesquisa e da extensão, qual o motivo de se 

ter, por meio de outra legislação, a exigência um mínimo de 

10% de extensão nos currículos? 



“essa legislação, na verdade, vem confirmar que de fato essa 

indissociabilidade não acontece na prática nas IES.” 

(GARCES et al, 2018, p. 2). A extensão foi, ao longo dos 

anos, deixada de lado pelas instituições de ensino superior, 

não sendo equiparada ao Ensino e à Pesquisa.



As atividades de extensão devem possibilitar ao(à) estudante “refletir sobre as 

grandes questões da atualidade e, a partir da experiência e dos conhecimentos 

produzidos e acumulados, construir uma formação compromissada com a 

realidade da população brasileira” (FORPROEX, 2006, p. 46-47), levando em 

consideração que “tudo o que se faz ou se vivencia em uma instituição de ensino 

superior é Currículo”  (FORPROEX, op. cit., p. 45)





"Foi uma experiência inesquecível e transformadora. Fez 
com que eu saísse totalmente da minha "bolha" e 
vivenciasse uma realidade muito diferente." O depoimento é 
da recém-formada no Curso Superior de Gestão de Turismo, 
Gabrielly Atkinson Brinckmann, sobre a participação em um 
evento de extensão realizado no Distrito Federal, em uma 
comunidade originada a partir de uma ocupação de catadores 
no que já foi considerado o maior lixão a céu aberto da América 
Latina.



Uma proposta



Responsáveis: quem elabora, executa e avalia a proposta. 

Título: Deve ser simples e preciso, visando informar com poucas palavras o caráter e 
o objetivo da atividade de extensão a ser realizada. 

Justificativa: Expor com clareza e síntese argumentos que demonstrem a importância 
e a atualidade do problema a resolver; a relevância para o ataque da situação a ser 
transformada; e, o fundamento baseado em demanda da comunidade externa e no 
interesse institucional, ou seja, motivação fundamentada em bases imparciais ao 
proponente da atividade de extensão. Sempre que possível, apresentar 
fundamentação baseada em dados estatísticos, documentos institucionais e/ou 
resultados de pesquisas. 

INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE UMA PROPOSTA DE 
INTERVENÇÃO



Público – Alvo: A quem se destina a atividade, ex: crianças, adultos, idosos, 
servidores(as) da prefeitura, associação de moradores, etc. 

Objetivos: O objetivo geral deve descrever de forma ampla e direta o que a atividade 
de extensão pretende realizar, qual resultado pretende alcançar, sendo factível, 
realista e de acordo com período de execução estipulado. Além do objetivo geral, 
apresentar os objetivos específicos, os quais devem indicar os desdobramentos da 
proposta para alcançar o objetivo geral. 

Metodologia: Deve definir com precisão o passo a passo que será seguido para 
atingir cada um dos objetivos estabelecidos, apresentando: método de abordagem e 
procedimentos, instrumentos, infraestrutura, público envolvido, mecanismos de 
divulgação, como acontecerá o desenvolvimento da atividade com a comunidade 
externa. A metodologia deve contemplar: o que, como e quando fazer, para quê e para 
quem fazer, bem como, ter como característica uma ação intervencionista. 



Carga horária: tempo necessário para a realização da atividade, geralmente dividido 
em horas. 

Resultados esperados: Resultados para a sociedade. O que se espera que o público 
ganhe com a realização da atividade. Expor a relevância da atividade de extensão e 
seu impacto acadêmico e social na formação dos discentes, dos docentes e da 
comunidade externa, e, como a realização da mesma contribuirá com a relação 
dialógica e transformadora entre a equipe e a comunidade externa. 

Avaliação: Apresentar como acontecerá o controle de cada etapa da atividade de 
extensão proposta, quais recursos serão utilizados para acompanhar as etapas e 
quais instrumentos serão utilizados para avaliar o desenvolvimento e a equipe da 
atividade de extensão. 



- Bom relacionamento com a sociedade local. Reuniões com associações 
de moradores, de produtores, entidades sindicais, órgãos de classe, e 
similares. (a sociedade informa a demanda à Instituição);

- Por meio de dados estatísticos e indicadores oficiais, como o IBGE, 
IPEA, PNAD, POCV, etc. (a Instituição de Ensino identifica a demanda);

- Olhares para o entorno. Mesmo sem conhecer dados estatísticos sobre 
uma realidade local, é possível identificar uma possibilidade de atuação 
extensionista. (geralmente demandas locais).

 

Como identificar a demanda local?



O protagonismo discente tem início quando estudantes relacionam 
o conhecimento visto em sala de aula com as demandas da 
sociedade ao seu redor. 

Cabe ao/à docente sistematizar as possíveis contribuições dos/das 
estudantes em uma proposta de extensão e submetê-la à 
aprovação.

Protagonismo discente



Semear: uma horta para cuidar



Vamos conversar sobre Libras e Surdez?

























Desenho de Intervenção 
Extensionista

Título da Iniciativa: Protagonistas: Início:___/____/____
Término: ___/____/___

Comunidade Externa Cursos e 
Conhecimentos 
Envolvidos

Competências a 
serem alcançadas 
pelo time

Recursos necessários

Porque o time quer 
atacar esse problema?

Produtos

Etapas:

Que ações futuras seriam ideais para solucionar em definitivo o problema 
apresentado?

Como avaliar a experiência?



Avaliação



A extensão no Brasil

Plano Nacional de Extensão FORPROEX 1999
(Conceito formulado no I Encontro Nacional de Pró-Reitores de Extensão)

“A Extensão Universitária é o processo educativo, cultural e 
científico que articula o Ensino e a Pesquisa de forma 
indissociável e viabiliza a relação transformadora entre a 
Universidade e a Sociedade.”



A extensão no Brasil

Plano Nacional de Extensão FORPROEX 1999
(Conceito formulado no I Encontro Nacional de Pró-Reitores de Extensão)

“A Extensão é uma via de mão dupla, com trânsito assegurado à comunidade 
académica, que encontrará, na sociedade, a oportunidade de elaboração da práxis de 
um conhecimento académico. No retorno à Universidade, docentes e discentes 
trarão um aprendizado que, submetido à reflexão teórica, será acrescido àquele 
conhecimento. Esse fluxo, que estabelece a troca de saberes sistematizados, 
académico e popular, terá como consequência: a produção do conhecimento 
resultante do confronto com a realidade brasileira e regional; a democratização do 
conhecimento académico e a participação efetiva da comunidade na atuação da 
Universidade.” (FORPROEX, 1999, p.1)



A extensão no Brasil

FORPROEX 1998
“A classificação por áreas temáticas propostas pelo FORPROEX em 1998 
objetivou expressar e dar visibilidade na atuação das universidades em temas 
de interesse coletivo, tendo como meta facilitar o diálogo com a sociedade, 
discussão e implementação das políticas públicas” (FORPROEX 2007, p. 22)

1. Comunicação; 2. Cultura; 
3. Direitos Humanos e Justiça; 4. Educação; 
5. Meio Ambiente; 6. Saúde; 
7. Tecnologia e Produção e 8. Trabalho



A extensão no Brasil
1 - Comunicação: comunicação social, mídia comunitária, comunicação 
escrita e eletrônica; produção e difusão de material educacional; capacitação 
e qualificação de recursos humanos e de gestores de políticas públicas de 
comunicação social; cooperação interinstitucional e cooperação internacional 
na área.

2 - Cultura: desenvolvimento de cultura; cultura, memória e patrimônio; 
cultura e memória social; cultura e sociedade; folclore, artesanato e tradições 
culturais; produção cultural e artística na área de artes plásticas, artes 
gráficas, fotografia, cinema e vídeo, música e dança; produção teatral e 
circense; capacitação de gestores de políticas públicas do setor cultural.



A extensão no Brasil
3 - Direitos humanos: assistência jurídica; capacitação e qualificação de 
recursos humanos e de gestores de políticas públicas de direitos humanos; 
cooperação interinstitucional e cooperação internacional na área; direitos de 
grupos sociais; organizações populares; questão agrária.

4 - Educação: educação básica; educação e cidadania; educação a 
distância; educação continuada; educação de jovens e adultos, especial e 
infantil; ensino fundamental, médio, técnico e profissional; incentivo à leitura; 
capacitação e qualificação de recursos humanos e de gestores de políticas 
públicas de educação; cooperação interinstitucional e cooperação 
internacional na área.



A extensão no Brasil
5 - Meio ambiente: preservação e sustentabilidade do meio ambiente; meio 
ambiente e desenvolvimento sustentável; desenvolvimento regional 
sustentável; aspectos do meio ambiente e sustentabilidade do 
desenvolvimento urbano; capacitação e qualificação de recursos humanos e 
de gestores de políticas públicas de meio ambiente; cooperação 
interinstitucional e cooperação internacional na área; educação ambiental, 
gestão de recursos naturais, sistemas integrados para bacias regionais.



A extensão no Brasil
6 - Saúde: promoção à saúde e qualidade de vida; atenção a grupos de 
pessoas com necessidades especiais; atenção integral à mulher, à criança, à 
saúde de adultos, à terceira idade, ao adolescente e ao jovem; capacitação e 
qualificação de recursos humanos e de gestores de políticas públicas de 
saúde; cooperação interinstitucional e cooperação internacional na área; 
desenvolvimento do sistema de saúde; saúde e segurança no trabalho, 
esporte, lazer e saúde; hospitais e clínicas universitárias; novas endemias e
epidemias; saúde da família; uso e dependência de drogas.



A extensão no Brasil
7 - Tecnologia: transferência de tecnologias apropriadas; 
empreendedorismo; empresas juniores; inovação tecnológica; pólos 
tecnológicos; capacitação e qualificação de recursos humanos e de gestores 
de políticas públicas de ciência e tecnologia; cooperação interinstitucional e 
cooperação internacional na área; direitos de propriedade e patentes.

8 - Trabalho: reforma agrária e trabalho rural; trabalho e inclusão social; 
capacitação e qualificação de recursos humanos e de gestores de políticas 
públicas do trabalho; cooperação interinstitucional e cooperação internacional 
na área; educação profissional; organizações populares para o trabalho; 
cooperativas populares; questão agrária; saúde e segurança no trabalho; 
trabalho infantil; turismo e oportunidades de trabalho.



Intervalo



Como incluir no currículo?



O processo no IFSC





Para fins de curricularização, a critério dos cursos de graduação do 
IFSC, a extensão pode ser distribuída no Projeto Pedagógico dos 
Cursos (PPC):
1. como parte de componentes curriculares não específicos de 
extensão;
2. como unidades curriculares específicas de extensão;
3. como composição dos itens I e II. (IFSC, 2016).

1º passo: Regulamentação e possibilidades.



Após a publicação da resolução da curricularização, a Pró-Reitoria de Extensão e Relações 
Externas do IFSC – PROEX promoveu diversos encontros e capacitações com os Núcleos 
Docentes Estruturantes – NDE. As reuniões de capacitação visavam apresentar as possibilidades 
de inclusão da Extensão nos PPCs e também capacitava sobre as definições do próprio conceito 
de extensão.

Cada NDE tem autonomia para construir o PPC e descrever como a extensão será executada no 
curso em questão, desde que atenda as resoluções vigentes, tanto a da curricularização, quanto a 
que apresenta os conceitos de extensão no IFSC. Para garantir que o PPC atenda às 
regulamentações vigentes, ele é apreciado pelo Colegiado de Ensino, Pesquisa e Extensão – 
CEPE.

2º Passo: Atualização do PPC.



Após a criação ou atualização do PPC, o documento será aprovado pelo CEPE 
somente se obtiver parecer favorável da PROEX. O documento passa por 
avaliação da equipe técnica da extensão para checar se os critérios elencados 
nas resoluções foram atendidos. Caso o PPC descumpra algum item da 
legislação vigente, ele é devolvido para que o NDE faça os ajustes necessários, 
de acordo com as indicações do(a) parecerista. Após essa etapa o curso pode ser 
ofertado, já com a previsão das atividades de extensão.

3º Passo: Avaliação do PPC.





Exemplo: PPC CST Alimentos

https://docs.google.com/document/d/1PTDpcP3w8iDHei_f21ABrFg0LhpVTK96/edit


● NDE
● Colegiado do Curso
● Colegiado do câmpus
● CEPE 
● DIREX e Pareceristas do CEPE

Se NÃO tiver parecer favorável da DIREX o PPC retorna para o NDE 
para ajustes e depois é enviado novamente para a DIREX para uma 
segunda análise.

Se tiver parecer favorável da DIREX o PPC retorna para o CEPE e depois 
é encaminhado para o CONSUP. 

Fluxo do PPC



Somente com os cursos em oferta que será possível verificar a efetividade de 
toda essa movimentação institucional. Cabe a instituição de ensino verificar se as 
suas resoluções internas atendem às leis maiores e se isso tem se traduzido nos 
projetos de curso e, além disso, na prática docente e discente. Este último passo 
pode dar início a uma nova atualização de resoluções e projetos de curso, em um 
processo que é cíclico.

Esses passos formam um ciclo que se retroalimenta, esse ciclo se assemelha 
ao de implementação de uma política pública, como descrito por Frey (2000).

4º Passo: Monitoramento do PPCs – Avaliação 
dos resultados.



CONSUP 35/2015 
Aprova as diretrizes para a inclusão das atividades de extensão nos 
currículos dos cursos de graduação do IFSC. (revogada pela 40/2016)

CONSUP 40/2016 
Aprova as diretrizes para inclusão das atividades de extensão nos 
currículos dos cursos de graduação do IFSC e dá outras providências

Resoluções específicas 



Regulamento Didático-Pedagógico do IFSC

Art. 116. Todos os cursos de graduação deverão assegurar, no mínimo 10% 
(dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a graduação, 
em programas e projetos de extensão, orientando sua ação para áreas de 
grande pertinência social (PNE, meta 12.7), definidas por regulamento 
próprio.

Parágrafo único. As atividades de extensão comporão o histórico escolar do 
aluno.

Resolução CONSUP Nº 20 de 25 de junho de 2018



PPI - Política e Diretrizes da Extensão (pág 76)

2. Inserir atividades de extensão na matriz curricular 
dos projetos pedagógicos dos cursos superiores, 
atendendo a legislação vigente.

CONSUP 07/2020 PDI IFSC 2020-2024



Resolução da curricularização



Art. 1º Os Projetos Pedagógicos dos Cursos Superiores do IFSC 
deverão assegurar em suas matrizes curriculares, no mínimo, 10% da 
carga horária total em extensão nas áreas de grande pertinência social, 
conforme estabelece o PNE 2014-2024 (Lei nº 13.005, de 25 de junho 
de 2014). 

§2º Entende-se por carga horária total a soma das horas dos 
componentes curriculares, incluídos, quando houver, atividades 
complementares, Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), estágio 
obrigatório e outros previstos no Regimento Didático Pedagógico (RDP) 
do IFSC.

CONSUP IFSC 40/2016





Art. 3º Para fins de curricularização, a critério dos cursos 
de graduação do IFSC, a extensão pode ser distribuída no 
Projeto Pedagógico dos Cursos (PPC): 

I. como parte de componentes curriculares não específicos 
de extensão; 
II. como unidades curriculares específicas de extensão; 
III. como composição dos itens I e II.



§1º As atividades de extensão desenvolvidas deverão estar 
em acordo com a regulamentação de extensão vigente 
do IFSC, garantindo assim seu registro na pró-reitoria e 
diretoria de extensão (PROEX/DIREX) e consequente 
inclusão em histórico escolar. 

§2º As atividades de extensão desenvolvidas conforme 
inciso II poderão ser executadas somente na forma de 
programas ou projetos.



Art. 4º  §1º A inclusão da carga horária de extensão dar-se-á 
na matriz curricular e nas respectivas ementas das 
unidades e componentes que constam no PPC.
 
§2º A descrição das atividades de extensão a serem 
desenvolvidas serão detalhadas no plano de ensino do 
respectivo componente curricular. 



Art. 5º  §4º A carga horária da unidade curricular deverá ser 
integralizada no semestre de sua oferta.

(A atividade de extensão deve ocorrer no mesmo semestre 
de oferta)



(CONSUP 40/2016) Art. 6º Para efeitos desta resolução, as 
unidades curriculares específicas de extensão poderão ser 
validadas mediante apresentação de certificados de 
participação noutras atividades de extensão do IFSC e respeitadas 
as seguintes regras: [...]

(RDP) Art. 158 § 1º A validação pelo reconhecimento de 
estudos será decidida pela Coordenadoria de Curso, mediante 
consulta ao professor do componente curricular, fundamentada no 
programa de ensino e no histórico escolar do aluno, o qual deverá 
conter: carga horária, aproveitamento e frequência de aprovação.



(CONSUP 40/2016) Art. 8º No histórico do aluno deverá constar a 
carga horária total de extensão desenvolvida ao longo do curso. 

(CNE/CES 07/2018) Art. 16 As atividades de extensão devem ser 
também adequadamente registradas na documentação dos 
estudantes como forma de seu reconhecimento formativo.



Diretrizes para a Curricularização da 
Extensão na Rede Federal de EPCT



“As instituições que compõem a RFEPCT busquem contemplar 
em seus projetos de curso, a articulação necessária entre o 
ensino e as atividades de extensão, conforme previsto na 
legislação em vigor, promovendo a formação humana 
integral e a melhoria na formação dos nossos estudantes. 
Logo, também deve ocorrer uma interação dialógica com a 
sociedade, visando à transformação social e da própria 
Instituição, por meio de trocas e construção de conhecimento 
e práticas educacionais efetivamente horizontais, democráticas 
e emancipatórias.” (CONIF, 2020, p. 1-2).



“Para cumprimento da Meta 12.7, da Lei 13.005/2014, as 
atividades curriculares de extensão devem ser constituídas 
de forma vinculada a programas ou projetos de 
extensão, tendo os estudantes como protagonistas na sua 
execução. Por este princípio, essa necessidade de 
vinculação a programas e projetos de extensão 
também se aplica a cursos e oficinas, eventos e 
prestações de serviços que contenham atividades 
curriculares de extensão.” (CONIF, 2020, p. 3).



A curricularização da extensão, portanto, constitui-se no processo de incorporação ou 
integração de atividades de extensão ao currículo de ofertas educativas, podendo 
incidir sobre a matriz curricular dos PPC das seguintes formas:

a) Como parte de componentes curriculares não específicos de extensão: trata-se 
da distribuição de horas de atividades de extensão nos componentes curriculares não 
específicos de extensão, previstos no PPC. Nesse caso, estamos tratando de planejar 
atividades de extensão como metodologia desses componentes.

b) Como componentes curriculares específicos de extensão: trata-se da criação 
de um ou mais componentes curriculares específicos de extensão, inseridos na 
estrutura da matriz curricular do curso e cuja carga horária deve ser totalmente 
destinada ao cumprimento de atividades de extensão pelos estudantes.



Exemplo de Componente 
Curricular 

Não específico de Extensão:







Exemplo de Componente 
Curricular 

Específico de Extensão:















Customizações no SIGAA













Problemas encontrados no 
processo







Avaliação do curso de GESTUR 
pelo MEC



Justificativa para conceito 5:
Através da análise do PDI e do PPC do Curso Superior de Tecnologia em Gestão de 
Turismo IFSC campus Continente, observou-se que as políticas de ensino permitem, 
através das atividades teórico e práticas desenvolvidas ao longo do curso, a 
integração com a pesquisa e a extensão e propiciam oportunidades de aprendizagem 
aos discentes do curso. Em relação à política de extensão do curso, destaca-se 
que o curso já possui implementada a política de curricularização da extensão 
através das disciplinas Atividades de Extensão 1 e 2, com carga total de 180 
horas. Projetos apresentados ao longo das reuniões, como o Gestur, plataforma de 
comunicação e redes sociais do curso evidenciou uma prática exitosa e inovadora, 
uma vez que passa a ser adotada por demais cursos da instituição e outros cursos 
superiores da área de turismo, além de promover o contato com demais instituições 
ofertantes e comunidade externa



Justificativa para conceito 5:

O curso implementou desde seu início a Curricularização da extensão, tornando-se 
referência nacional nos cursos superiores de turismo. Com1.800 horas relógio, 
200 à mais do que citam as DCN dos Cursos Tecnológicos, apresenta a possibilidade 
de uma oferta maior de disciplinas voltadas ao mercado, atingindo assim a meta de 
desenvolver o perfil profissional do egresso. 



Proposta de ementa





Uma ferramenta
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